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s formas pelas quais a educacdo vem sendo

abordada na sociedade brasileira tém variado

historicamente, evidenciando a idéia de
Durkheim de que a educagdo é um processo de sociali-
zacdo (que integra os individuos no contexto social) e,
por essarazdo, varia segundo o tempo e o meio. Embo-
ra supondo que a educagdo nao apenas integra o indivi-
duo ao meio social, mas também |he proporciona uma
maior capacidade de autonomia e, por isso mesmo, de
interferéncia no meio social, é relevante mostrar que a
educacdo sempre tem uma importancia eminentemente
social, ainda que essa questéo assuma conotacdes dife-
rentes através da historia.

A intencdo aqui € de discutir a abordagem contem-
poranea dada a educagdo na sociedade brasileira, so-
bretudo as idéias de educagéo como promotora de com-
petitividade e de cidadania social, mostrando,
outrossim, como essas concepcdes de educacéo refle-
tem-se na politica educacional brasileira da década de
90 e como estao relacionadas a certas transformacdes
da sociedade brasileira, nas quais se incluem o proces-
so de globalizagdo e a consolidagdo da democracia.

Porém, antes da discussdo sobre as idéias atuais so-
bre educacéo, sera apresentada de formaresumidaare-
lac&o entre educacéo e sociedade brasileiraem diferen-
tes momentos da histéria do pais.

A RELACAO EDUCACAO E SOCIEDADE
ATRAVESDA HISTORIA!?

Nos anos 50 e até o inicio dadécada de 60, a educagéo
€ sobretudo considerada um instrumento de mobilidade
social. Neste quadro, além das funcdes de socializacdo e
de formagéo, a educacdo deveria dar “status’ aos indivi-
duos.

A educacdo representava, para o individuo, a possibili-
dade de ascensdo nahierarquiade prestigio que caracteri-
zava a estrutura piramidal da sociedade e, para a socieda-
de, umamaior aberturado sistema de estratificacéo social.

Nesse periodo, o contexto mundial € caracterizado pela
reestruturacdo social abalada pela Segunda Guerra Mun-
dial, pelo fortalecimento do bloco socialista e pela confi-
guracao dos sistemas capitalistas e socialistaem areas de-
finidas. Havia entdo uma preocupacéo com alegitimacao
da social-democracia, ameacada pela ideologia fascista
do passado e pelo socialismo soviético.

No Brasil, Florestan Fernandes (1972) caracteriza esse
periodo pelapassagem de umaordem social estamental para
umaordem competitiva. Além disso, €um momento em que
as idéias de democracia (mais populista do que liberal no
Brasil) eram enfatizadas, e através delas pretendia-se dimi-
nuir o poder das oligarquias, fortificar a burguesia nascente
e dar uma certa participacdo eleitoral as massas.
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Nessa sociedade mais aberta que emergia, mesmo a
educacdo continuando a ter uma funcao decorativa de
consolidar “status” sociais definidos por critério de ori-
gem socioecondmica, ela também passa a ser requerida
como um instrumento de mobilidade social ascendente,
sobretudo para as classes médias.

Também tem lugar a substituicédo deimportacdes apos
a grande depressdo mundial, quando ocorreu um rompi-
mento com o model o agroexportador. Dai resulta um es-
timulo consideravel aindustrializacéo de bens de consu-
mo duraveis.

Nesse sentido, a educacéo tinha um papel importante
no processo de legitimacéo pelo grau de abertura dasocie-
dade. Uma sociedade em processo de industrializagéo e
de democratizagéo deveria mostrar um sistema de estra-
tificac8o social mais fluido.

Diferente é o periodo posterior. Durante o governo au-
toritério, em vez de uma preocupacéo predominante dos
estudos em mostrar alteracfes quanto a barreiras sociais
menos rigidas, tipica de umaideol ogiademocratica, ain-
tencdo era sobretudo mostrar a possi bilidade de rendimen-
tos oferecida pela educagao, ou seja, evidenciar 0s seus
aspectos econdmicos, tipica de uma ideologia desenvol-
vimentista.

Nos meados da década de 60 e nos anos 70, ha uma
énfase dos estudos econémicos da educagdo. A partir do
trabalho de Schultz (1973), sdo utilizados conceitos como
0 de capital humano, paraexplicar o investimento em edu-
cacdo, o de produtividade, taxa de retorno, custos da edu-
cacdo e a concepcao de educacdo enquanto mercadoria.
Essa vis@o de educacéo repercute na sociedade em ter-
mos de crescimento econémico e nos individuos quanto
a melhoria de renda, através de uma maior qualificacéo
para o mercado de trabal ho.

Nesse periodo, mundialmente, ha a consolidagdo do
sistema capitalista monopolista em contraposi¢&o ao sis-
tema socialista. Também esse momento € marcado pelo
crescimento econdmico surpreendente da Alemanhae do
Japdo no pés-guerra, fendmeno impossivel de ser expli-
cado pela economia classica a partir dos trés fatores de
produc&o, terra, capital etrabal ho, exigindo um novo con-
ceito explicativo, como o de “capital humano”. Também
a democracia liberal passa a ser substituida por Estados
intervencionistas na esfera econdmica.

No Brasil, esse periodo é caracterizado pelaimportan-
ciadaintervencdo do Estado na economia, visando a su-
peracdo do subdesenvolvimento. Ocorreram uma indus-
trializag@o progressiva e uma internacionalizacéo da

estrutura produtiva, aspectos ja observados ao final da
décadade 50. O desenvolvimento eraconsiderado enquan-
to modernizagdo e, neste sentido, a inser¢éo do pais no
mercado internacional era essencial.

Embora o modelo econdmico de substituicdo de im-
portacdes tenha se esgotado e o periodo 1963-67 tenha
passado por baixas taxas de crescimento, apartir de 1968
comega uma nova fase de expansdo que vai levar ao cha-
mado “milagre econdémico brasileiro”. Neste quadro, de-
lineia-se uma politica educacional preocupada sobretudo
com a rentabilidade dos investimentos educacionais.

Frutos dessa politica sdo a Reforma Universitaria de
1968 e a Lei de Profissionalizacdo do Ensino Médio de
1971, que se baseavam na constatac8o da deficiéncia de
mao-de-obra qualificada necessaria ao desenvolvimento
econdmico do pais e da discrepancia entre a preparagao
oferecida pelo sistema educacional e as necessidades da
estrutura de emprego.

Porém, € importante destacar a politica econémica e
desenvolvimentista contida na ReformaUniversitaria, ou
sgja, aidéia de que a universidade revelava-se inadequa-
daparaatender as necessidades do processo de desenvol -
vimento e modernizacdo que estava ocorrendo, exigindo,
portanto, a racionalizacdo das atividades universitérias
(criac8o do departamento, do sistema de créditos, do ci-
clo basico), afim de lhes conferir maior eficiénciae pro-
dutividade, aspecto peculiar a analise econdmicada edu-
cacao.

Assim, acriagdo da pés-graduacdo no Brasil eoinicio
das atividades de pesquisa na universidade séo o resulta-
do de uma politica estatal que visava a modernizacdo do
ensino superior dentro de um projeto de desenvolvimen-
to. Essa era entdo a funcéo social da universidade: quali-
ficar recursos humanos e produzir conhecimento cienti-
fico e tecnolégico, no sentido de permitir a expansao
industrial brasileira.

Assim, ha umamudanca naforma de legitimacéo pos-
sibilitada pela educacéo. Se anteriormente a mobilidade
social resultante do acesso a educacdo expressava uma
sociedade mais aberta e democratica, nas décadas de 60 e
70 a legitimacdo tem base mais econdmica, ou sgja, 0
importante é o papel da educacdo no desenvolvimento. O
que importa nesse periodo é o crescimento econdmico e
menos a fluidez da sociedade.

No final da década de 70, a abertura politica comeca
a0 mesmo tempo em que se assiste o final do milagre eco-
némico brasileiro. Neste periodo, a educacdo passa a ser
considerada politicamente, em que se coloca sobretudo o
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seu papel na construcdo da cidadania. Trata-se de um
momento de crise de legitimacdo do Estado, em que os
movimentos sociai s tiveram um papel importante no sen-
tido de retorno a democratizacdo do pais. H4 um apro-
fundamento da discuss&o sobre o papel das politicas so-
ciais, das politicas publicas na construcéo da democracia
e cidadania, ao lado dos avancos na democratizacdo do
pais que culminaram com ainstituicdo da anistia, a cria-
¢ao de novos partidos politicos e arealizagéo das primei-
ras eleicdes diretas para governadores.

Também no contexto mundial foi o auge do desenvol-
vimento do Estado de Bem-Estar Social, sendo que a de-
mocrati zagdo passatambém a ser muito enfatizada, devi-
do a proeminéncia da queda do Muro de Berlim, que
simbolizava o fim do socialismo.

Neste sentido, ademocratizacdo do acesso e da gestéo
da educacdo era fundamental, tornando ent&o crucial a
guestao do ensino publico em termos da gratuidade e da
garantia de recursos publicos e das elei¢bes para os car-
gosdiretivos dasinstitui cdes educacionais. Quanto auni-
versidade, além do seu papel na construcéo da cidadania
para o qual eram necessarias a ampliacao do seu acesso,
ademocratizac&o dos seus instrumentos de gest&o e asua
autonomia, também lhe era requerida a fungdo de contri-
buir para a autonomia do pais.

Esta preocupacao deve-se ao fato de um novo concei-
to de desenvolvimento col ocado nesse periodo: apesar de
0 processo de internacionalizacéo continuar em vigor, a
aspiracéo de autonomia nacional se faz dominante atra-
vés da necessidade de geracdo de conhecimento cientifi-
co e tecnolégico, tendo em vista a superagao da depen-
déncia em relacdo aos paises centrais (estas idéias vao
dominar o periodo da Constituinte). Neste projeto de au-
tonomia, acompeténcia cientifica e aconsolidacdo dapds-
graduacdo na universidade eram muito importantes, pois
o ciclo completo de producdo do conhecimento néo po-
dia ser dominado sem a pesquisa béasica, geralmente rea-
lizada nauniversidade, emboraacompeténciatecnol égica
e 0 papel da empresa nacional néo tenham sido preteri-
dos neste periodo.

Assim, a educagdo traria para o individuo a sua cida-
dania no sentido tanto do acesso ao ensino publico e gra-
tuito como da sua participacdo nas diferentes esferas do
poder, o quesignificaria, paraasociedade, umamaior de-
mocratizacdo e também uma maior autonomia (através da
capacitacéo cientifica da universidade), ou seja, a
legitimacdo inspirada pela educacdo era mais de carater
politico.

Ja na década de 90, a educacéo é considerada, sobre-
tudo, promotora de competitividade. Essa educacdo que
possibilita a competitividade da ao individuo a condicéo
de empregabilidade e traz para a sociedade a modernidade
associada ao desenvolvimento sustentavel.

O novo contexto mundial é marcado pela globaliza-
¢do e pela menor intervencéo do estado na economia, 0
gue estimula ainda mais a competicéo entre 0s paises e
entre as empresas. Além disso, comeca a se instalar um
novo paradigma produtivo, cuja base técnica € eletroel e-
tronica, propria do sistema industrial de automacgéao
microel etréni ca e que esta ancorado sobretudo no conhe-
cimento e na educacéo.

Enquanto o fordismo caracterizava-se pela rigidez e
simplificagéo do trabalho, pelo parcelamento detarefas e
pela especializacdo do conhecimento, o toyotismo (ori-
ginado no Jap&o), paradigma vinculado a base el etroel e-
tronica, tem como caracteristicas a maleabilidade, a con-
jugacéo de tarefas e o conhecimento mais holistico com
maior potencial de criatividade. Essas novas tendéncias
levam a pensar o conhecimento pela interdisciplina-
riedade, intercambialidade e experimentacdo? (Peliano,
1998). Nesse contexto, educacdo e conhecimento estéo
mui to associados a desenvolvimento cientifico e tecnol 6-
gico que, por suavez, levam a competitividade.

Diante do processo de globalizacdo, damaior abertura
do nosso pais ao mercado internacional e datentativa de
entrar no novo paradigma produtivo, a formacéo de re-
cursos humanostorna-se importante paraaumentar anossa
competitividade, seja pelaformacéo de pesquisadores al-
tamente qualificados pelas universidades e pelo sistema
de pés-graduacdo e que sdo responsaveis pela producéo
cientificade pontae pela producéo de novas tecnologias,
sejapelamodernizacao tecnol bgica das empresas que de-
pendem da pesquisa cientifica de ponta e também da edu-
cacdo basica e profissional de sua mao-de-obra.

Dessaforma, osindividuos tornam-se mais competiti-
vOs no mercado, ou sgja, com maior grau de emprega-
bilidade, assim como as empresas ficam mais competiti-
vas no mercado internacional, contribuindo para o
desenvolvimento de nossa sociedade. Percebe-se nesse con-
texto umalegitimagao de cardter mais econdmico, possi-
bilitada pela educacéo.

Um dos principios atuais do “ Consenso de Washington”
€ de que a educacéo € base para o desenvolvimento, idéia
javigente na década de 70 com a economia da educacéo,
gue afirmava serem os i nvestimentos em educac&o muito
importantes para o crescimento econdmico do pais. A no-
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vidade da década de 90 é que néo € apenas a educacao.
Educacao, ciéncia e tecnologia estdo sendo consideradas
um tripé para o desenvolvimento.

O retorno da racionalidade econdmica, caracteristica
da abordagem econdmica da educacéo pelateoriado ca-
pital humano (Schultz, 1973), é explicado, nos paises de-
senvolvidos, pela crise do welfare state e, na América
Latina, pela crise do Estado desenvolvimentista
(Benakouche, 1999). Enquanto acrise nos primeiros é ve-
rificada pelo fato de que aintervencédo no Estado na érea
social, para atender as crescentes demandas sociais, se
traduz num déficit fiscal, a crise do Estado desenvol-
vimentista é explicada pela macica intervengdo do Esta-
do na economia, tornando-se onipresente nas atividades
de producdo de bens e servicos, levando-a aineficiéncia
eineficacia. “A idéiaé de eliminar o Estado-Burocrético
e Patrimonialista para colocar no lugar o Estado-Empre-
sario” (Benakouche, 1999:34). “ Persegue-se, portanto, a
diminuic&o do tamanho do Estado, areducéo de custos, o
aumento da produtividade, o uso das técnicas de qualida-
de. Ora, esse encadeamento de conceitos tem um nome e
um sobrenome: el e se chamaeconomicidade parando dizer
economia’ (Benakouche, 1999:35).

Embora a racionalidade econémica permeie a idéia
de educagéo para a competitividade na politica educa-
cional brasileirarecente, ndo se pode ignorar, entretan-
to, uma concepcdo social da educacdo, no que se refere
a ampliacéo das oportunidades educacionais para dimi-
nuir as desigualdades sociais, concretizando-se, dessa
forma, uma sociedade mais justa. No periodo da
redemocratizagéo, a cidadania politica foi muito refor-
cada, porém atual mente verifica-se que essa néo foi su-
ficiente para consolidar uma maior participacdo na so-
ciedade, ou seja, uma maior cidadania social. Por essa
razéo, a educagdo passa a ser também considerada pro-
motora de cidadania social.

As idéias de cidadania politica e social tém suas ori-
gens no pensamento de Marshall (1979), quando o autor
vincula o conceito de cidadania a partir do desenvolvi-
mento dos direitos, iniciando com o aparecimento dos
direitos civis, politicos e, finaimente, os sociais. Os di-
reitos civis referem-se aos direitos necessarios aliberda-
deindividual, os direitos politicos compreendem a parti-
cipacdo no exercicio do poder e os direitos sociais, que
surgem no século X1 X, correspondem ao desenvolvimento
das leis trabal histas e a implantacéo da educacdo priméa-
riapublica. Sdo estes direitos que constituem acidadania
social, diferentemente da cidadania politica mais carac-

teristica do periodo anterior e que se limitava sobretudo a
participacdo no poder.

Ou sgja, aeducacdo € importante para o pais enquanto
condicdo de competitividade, no sentido de permitir a
entrada no novo paradigma produtivo que é baseado, so-
bretudo, na dominagé@o do conhecimento. Porém, a edu-
cacdo também é considerada relevante no que se refere
a0 seu papel de diminuicao das desigualdades sociais, ou
seja, como promotora de cidadania social. Dessa forma,
0 desenvolvimento € obtido através de uma maior com-
petitividade dos individuos, das empresas e do pais no
mercado internacional, bem como através de uma maior
participagdo socia dos cidaddos. Isto € o que indicam as
politicas mais recentes para a area educacional, que
priorizam o ensino fundamental e procuram avaliar e re-
formar os ensinos médio e superior. “A nova LDB como
um todo, em face das suas indefinic¢des e dubiedades, ao
que muitos denominam flexibilidade, permite que possa
ser realizada uma educagdo comprometida tanto com o
pressuposto de ‘ educagdo para a cidadania’ como com o
pressuposto da ‘ educacgéo paraacompetitividade’ — hoje,
a perspectivamais em voga, tanto na educacéo profissio-
nalizante como na educac&o propedéutica’” (Teixeira,
1999:97).

CONCEPCOESDE EDUCACAO NASPOLITICAS
PARA OSENSINOSFUNDAMENTAL E MEDIO

A idéia de educagéo para competitividade, associada
ao desenvolvimento cientifico e tecnoldgico, eaidéiade
educacgdo para a cidadania social constituem consensos
na agenda dos debates e formul agdo de politicas educacio-
nais em &mbito internacional.

As citacdes apresentadas a seguir confirmam esta
tendéncia: “a educagdo passa a ocupar, junto com as
politicas de ciéncia e tecnologia, lugar central e arti-
culado na ponta das macropoliticas do Estado, como
fator importante para a qualificacdo dos recursos hu-
manos requeridos pelo novo padréo de desenvolvimen-
to, no qual a produtividade e a qualidade dos bens e
produtos sdo decisivos para a competitividade interna-
cional. Ainda que por si s a educagdo ndo assegure a
justica social, nem a erradicacé@o da violéncia, o res-
peito ao meio ambiente, fim das discriminacdes soci-
ai's e outros objetivos humanistas que hoje se colocam
para as sociedades, ela é, sem duvida, parte indisponi-
vel do esforgo paratornar as sociedades maisigualita-
rias, solidarias e integradas” (Mello, 1998: 43).
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No que se refere a melhoria da educagdo fundamental,
considerada prioritaria pelo atual governo, pode-se supor
gue ela esta sendo pensada sobretudo dentro da perspecti-
vade promocao da cidadania social. Paraisso foi criado o
Fundef (Fundo de Manutenc@o de Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorizagéo do Magistério) pela
Emenda Constitucional n° 14, de 12/10/96, que subvincula
60% dos 25% da receita de impostos constitucionalmente
vinculados a educacdo. Trata-se de um fundo contébil que,
além de transferir recursos para escol as publicas estaduais
e municipais, propde alteracdes na legislacdo vigente,
redefinindo o papel da Unido, dos estados e dos municipi-
os na oferta do ensino obrigatério e gratuito, estabelecen-
do vinculagdes de recursos para o ensino fundamental .

Este fundo, que teve inicio no Parg, em 1997, e nos
demais estados, em 1998, apresenta os seguintes objeti-
VOS: promover ajustica social; uma politica nacional de
equidade; efetiva descentralizacdo da gest&o educacional
do ensino fundamental, junto a estados e municipios;
melhoria da qualidade e val orizacdo do magistério publi-
co (MEC, 1999). O Fundef tem como meta, também, ga-
rantir o aumento damédia salarial do magistério do ensi-
no fundamental no pais, a colocagéo de maior volume para
0s municipios e a garantia de uma redefini¢ao de respon-
sabilidades entre municipios, estados e Distrito Federal.

Os documentos governamentais reforgcam, sobretudo,
aimportancia da melhoria do ensino fundamental paraa
promocéao dajustica social, umavez que 14,7% da popu-
lacdo de 15 anos ou mais ainda era analfabeta em 1996
(IBGE, 1996), embora os dados do MEC/Inep/Seec para
esse mesmo ano ja indiquem uma taxa de escolarizagéo
liquida de 95% para o ensino fundamental.

Assim, a educacdo fundamental é considerada o pata-
mar inicial para a conquista da cidadania social, saben-
do-se, entretanto, que ela s6 sera de fato viabilizada com
auniversalizacdo da educacado basica. Ou sgja, mesmo con-
cordando com a priorizag&o do ensino fundamental, essa
decisao afetou 0 ensino médio, pois o Fundef vem rom-
per com aconcepcao de educacdo basi ca conquistada pela
LDB (que compreende a educacdo infantil, fundamental
emédiacomo um bloco de aprendizagem basicaparatoda
a populacéo), além de excluir os jovens e os adultos do
ambito dos seus recursos e de diminuir os recursos paraa
educacdo infantil e média (Teixeira, 1999).

No entanto, deve-se ressaltar também que a melhoria
do ensino fundamental é crucial do ponto de vista do de-
senvolvimento cientifico e tecnol égico do pais e dacom-
petitividade. E o ensino fundamental que d& a formag&o

basica para o futuro cientista, tecndélogo, técnico ou tra-
balhador, pois a introdugcéo e a absorcao de novas
tecnol ogias caracteristicas do novo paradigma produtivo
exigem, além daformacao especifica, certos conhecimen-
tos basicos e gerais, como pode-se notar na citagdo a se-
guir: “Surgem novos perfis de qualificagdo de méo-de-
obra. Inteligéncia e conhecimento parecem ser as
variaveis-chave para a modernizagao e produtividade do
processo de trabalho, como também a capacidade de so-
lucionar problemas, liderar, tomar decisBes e adaptar-se
a novas situagfes. O modelo de adestramento profissio-
nal em tarefas ou etapas segmentadas do processo produ-
tivo tende a ser substituido por outro, com grande énfase
na formacao béasica em Ciéncias, Linguagem e Matema-
ticas” (Mello, 1998:34).

As transformagdes no mundo produtivo e 0s novos
perfis de trabalho que devem ser formados pelo sistema
educacional apresentam-se tdo evidentes que, na LDB,
promulgada em 22 de dezembro de 1996, “inova-se o
conceito de educagdo, introduzindo o componente traba-
Iho como principio educativo e como elemento que de-
tém estreita relacdo com a educacado geral e a conserva-
¢do do conhecimento” (Teixeira, 1999:97).

Essa associagdo entre educacéo, trabalho e desenvol-
vimento tecnol 6gi co aparece mais enfaticamente na poli-
ticapara o ensino médio. Segundo dados da Sinopse/96 —
MEC/Inep/Seec, a taxa de escolarizacdo na faixa etéaria
de 15 a 19 anos é de apenas 34,4%. No que se refere a
distribui¢do de matricul as no ensino médio por dependén-
ciaadministrativa, hadeclinio no setor privado entre 1971
€1996 (de 43,5% para 19,8%) e crescimento do setor pu-
blico com predominio do estadual (72,1%), além de 58,8%
dos alunos estarem estudando no periodo noturno. Isto é,
embora esteja ocorrendo um aumento das matriculas no
ensino médio, esse fato ndo se deve, necessariamente, a
uma maior qualidade do ensino fundamental que ainda
apresenta altos indices de evasao e repeténcia, massim a
“resultados de exames supletivos e a retornos de adultos
gueinterromperam seus estudos ha algum tempo” (L obo,
1998:6).

Porém, um dos maiores problemas do ensino médio
no Brasil e que se reflete nas suas politicas é o da sua
identidade: oscila entre o ensino propedéutico, cujo ob-
jetivo é preparar 0 aluno para o ensino superior, e a for-
magcdo profissional, que tende a ser vinculada as necessi-
dades do mercado de trabal ho.

Buscando superar os impasses provocados pela Lei
ne 5.692/71, que procurou profissionalizar todo o ensino
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médio mas que, de fato, aprofundou a sua dualidade ou a
suaambiguidade, esvaziando tanto o ensino propedéutico
guanto o profissionalizante, aL DB de 1996 visou preser-
var o caréter unitario daformacéo da pessoa, partindo da
proposta de educacdo geral como eixo unificador, fican-
do a educacéo profissional condicionada a ampliagéo de
suaduragdo. “ O ensino médio, atendida aformacéo geral
do educando, poderéa preparé-1o para o exercicio de pro-
fissBestécnicas (art. 36 § 29), no proprio estabel ecimento
de ensino ou em cooperagdo com instituicdes especia-
lizadas. Os cursos médios terdo equivaléncialegal e ha-
bilitacdo ao prosseguimento dos estudos” (art. 36 88 3% e
49 (Lobo, 1998).

Entre asfinalidades basi cas do ensino médio, estdapre-
paracdo bésica para o trabalho e para o exercicio da cida-
dania, jarefletindo asidéias de educacdo paraa competiti-
vidade e de educagdo para a cidadania social. No que se
refere apolitica para o ensino médio, hauma énfase maior
na sua vinculagdo ao mundo do trabalho e ao desenvolvi-
mento cientifico e tecnoldgico e, assim, a competitivida-
de. Porém, a cidadaniano é totalmente esquecida. E o que
se pode observar entre as suas diretrizes curriculares, em
gue se destacam a educagado tecnol égica basica, a compre-
ensdo do significado da ciéncia, das letras e das artes, 0
processo histérico de transformagéo da sociedade e dacul-
tura, alingua portuguesa como instrumento de comunica-
¢d0, acesso ao conhecimento e o exercicio da cidadania.

Quanto a educacdo profissional, constituem avancos
significativos o fato de que, pela primeira vez, o tema
aparece integrado alegislacdo educacional, com a possi-
bilidade de acesso de alunos matriculados ou egressos de
véarios niveis de ensino e dos trabal hadores em geral ou
também a possibilidade de certificacdo de conhecimento
adquirido no mundo do trabal ho para prossegui mento ou
concluséo dos estudos (arts. 39, 41 e 42).

A educacao profissional pode se efetuar em trésniveis:
basico, destinado a qualificagdo, requalificagao e
reprofissionalizacéo de trabalhadores, independente de
qualidade; técnico, destinado a proporcionar habilitacéo
profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino
médio; e tecnolégico, correspondente a cursos de nivel
superior na area tecnol égica, voltados para egressos dos
ensinos médio e técnico.

A educacdo profissional de nivel técnico é aquela
seqliencial ou concomitante ao nivel médio, mas os cur-
riculos dos ensinos médio e técnico sdo desvinculados. A
separacgdo entre a formacéo geral e a especificatem sido
criticada no sentido daimportancia daintegracdo dabase

especifica da atividade produtiva a base comum e geral
do conhecimento. Porém, o Conselho Nacional de Edu-
cacao, através do Parecer 17/97, mostrou que a educagéo
profissional de qualquer nivel ndo substitui a educacéo
basica, mas sim a complementa. Se a opgéo do aluno for
pela profissionalizacdo no nivel médio, poderd “cursar
paralelamente escolas técnicas’ (Lobo, 1998).

A afirmacgdo a seguir mostrara criticamente abase pro-
dutiva da reforma do ensino médio, ou seja, aidéia de
educacao paraacompetitividade: “Nessa conjuntura(...)
encontramos o campo onde podemos questionar as concep-
¢Oese politicas de educagéo basica, formagdo técnico-pro-
fissional e processo de qualificacdo, requalificacdo e re-
conversdo, que vém a pauta no Brasil dos anos 90
vincadas, fortemente, por uma perspectiva produtivista.
(...) Voltou-se aafirmar, entdo, que ainsercéo dos paises
do bloco periférico ao processo de globalizagdo em curso
somente sera possivel através do ajuste de seu sistema
educacional, sob anovabase cientificaetecnologica. Tal
(des)ajuste tem suas bases politicas na educacdo e forma-
¢do técnico-profissional para o desenvolvimento das ha-
bilidades basicas, de atitudes e val ores, competéncias para
a gestdo de qualidade, para a competitividade e produti-
vidade e, consequientemente, para a ‘empregabilidade’.
Esta seria, uma vez mais, a exemplo do que foi a Teoria
do Capital Humano na sua época, a ‘ chave de ouro’ para
desvendar o enigma do subdesenvolvimento e da exclu-
séo” (Ignécio, 1999:97).

Dessaforma, pode-se perceber que a politica educacio-
nal para o ensino fundamental tem sido pensada priorita-
riamente na sua dimens&o social, ou sgja, paraa cidadania
social, embora também possa ser considerada para o de-
senvolvimento cientifico e tecnolégico e para o aumento
dacompetitividade. Jao ensino médio tem sido considera-
do prioritariamente na sua dimensdo econémica, ou segja,
paraapromogao do desenvol vimento tecnol dgico e dacom-
petitividade, sgja do individuo através do aumento da sua
empregabilidade, seja do pais ou das empresas que incor-
porem inovac@es tecnoldgicas. No entanto, a dimensio
social ndo pode ser esquecida, pois a cidadania sb serade
fato fortal ecida a medida que a educagéo bésica, e néo so-
mente a educagdo fundamental, seja universalizada.

Essas idéias sobre educacdo (competitividade e cida-
dania) vinculam-se, por um lado, ao contexto de globali-
zacdo que inclui o Brasil na esfera da competicéo inter-
nacional e, por outro, ao contexto de democratizacao que
avancou muito em termos de processo politico, mas que
deve avancar mais no que se refere ajustica social.
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CONCEPCOESDE EDUCACAO NASPOLITICAS
DO ENSINO SUPERIOR E DA PESQUISA
CIENTIFICA E TECNOLOGICA

E 0 ensino superior, como esta sendo pensado na dé-
cada de 907?

As politicas para o ensino superior tém se orientado
por alguns temas: a sua diversificacdo; a redefinicéo da
sua autonomia; e a avaliacdo de seu desempenho. A pro-
posta de diversificacdo do ensino superior esta baseada
no guestionamento do modelo Unico de universidade im-
plantado em 1968 (Martins, 1998). A partir de entdo, esse
ensino seria oferecido por universidades publicas e gra-
tuitas que deveriam associar ensino e pesquisa. A politi-
ca atual prop&e a saida do modelo Unico, possibilitando
gue auniversidade of erecaformacao cientifica (associando
ensino e pesquisa), mas que também institui cbes de ensi-
no superior possam oferecer formacdo profissional,
tecnol 6gica e formagéo de professores. Porém, essa saida
sé teria condicdes de se efetivar com a autonomia uni-
versitaria. A defini¢do da autonomia se enquadra na in-
tencdo de diminuir os controles burocréticos e normati-
vos, garantir liberdade de organizagdo dos servicos e
execucdo de tarefas, estabelecendo um controle baseado
na avaliac8o do desempenho. Essa avaliagéo se aplica ao
setor publico, influindo na distribuic¢éo de recursos, e ao
setor privado, implicando o processo de credenciamento
e recredenciamento de recursos.

S80 os objetivos, metas e prioridades definidos pelas
instituicoes, a partir de certos critérios, que véo balizar a
avaliac&o. E o estabel ecimento desses objetivos, que ndo
precisam ser 0s mesmos para todas as instituicdes de en-
sino superior, que favorecerd a diversificagdo do siste-
ma. Dessa forma, percebe-se a associacao feita entre os
trés eixos da politica para o ensino superior.

Além dessas questdes que constituem hoje a agenda
da discusséo sobre o ensino superior e que ndo serdo
aqui objeto de andlise, também circulaaidéiade que a
universidade, juntamente com outras institui cdes como
as empresas, 0 governo e as organizacgdes nao-gover-
namentais, estaria tendendo, nas suas atividades de
pesquisa, a desenvolver um novo modo de producgdo
do conhecimento, dentro da concepgéo de educagdo
para a competitividade.

Dessaforma, as andlises recentes sobre auniversidade
inclinam-se para contextualiza-la dentro de uma*“ econo-
miado saber”, no sentido de vincular a producéo e atrans-
misséo do conhecimento as necessidades do mercado.

Gibbons, analisando sobretudo os paises desenvolvi-
dos, aponta 0 aumento da necessidade de conhecimento
cientifico e tecnol 6gico pela industria na sociedade con-
temporanea. O conhecimento especializado torna-se um
fator-chave nadeterminacdo das vantagens comparativas
entre as empresas. Em decorréncia da grande competi-
tividade internacional, muitas empresas querem introdu-
zZir novas tecnologias e, por isso, requerem conhecimen-
to especializado. As empresas entdo se envolvem em
arranjos cooperativos com a participacdo das universida-
des, do governo e de outras empresas (Gibbons, 1994).
Dai aimportancia da educagéo.

Ou sgja, abuscade competitividade no processo de glo-
balizacéo é umadas condi¢des de emergénciado novo modo
de producéo do conhecimento, queimplicatransformacdes
naeducacdo em geral e, sobretudo, no ensino superior. Esse
novo modo de producdo do conhecimento situa-se hum
contexto de aplicacdo, no sentido que desenvolve pesqui-
sas a partir da necessidade de resolver problemas praticos
ou de atender demandas econdmicas ou sociais e ndo ape-
nas de interesses cognitivos, como na pesquisa bésica.
Caracteriza-se pelatransdisciplinariedade, pois se 0 conhe-
cimento é produzido num contexto de aplicagao e ndo ape-
nas com aintencéo de acumulago do conhecimento naarea,
muitas vezes o problema a ser solucionado através do co-
nhecimento exige que disciplinas complementares traba-
lhem a seu respeito. Também o novo modo de producéo
do conhecimento pressupde uma heterogeneidade institu-
cional, no sentido que ele ndo € desenvolvido apenas na
universidade, envolvendo vérias organizagdes, incluindo
empresas multinacionais, empresas de redes, empresas pe-
guenas de altatecnol ogia, universidades, laboratériosde pes-
quisa, ONGs, como também envolve programas nacionais e
internacionais de pesquisa.

Além disso, o conhecimento produzido ndo é orientado
apenas para os pares (0s membros da comunidade cientifi-
ca), mas também para os ndo-produtores de conhecimen-
to, implicando uma maior responsabilidade socia do co-
nhecimento. Nos anos mais recentes, houve um aumento
da consciéncia publica sobre meio ambiente, salide, repro-
ducgo, etc., que estimulou a produgéo do conhecimento ja
dentro desses novos moldes. Certos movimentos sociais e
ONGs nessas éreas procuram influenciar nas decisoes so-
bre as pesquisas cientificas e tecnoldgicas, o0 que revela
também uma maior democratizacdo.

O novo modo de producdo de conhecimento provoca
mudancas no ensino superior, pois a pesquisa desenvol-
vida tradicionalmente nas universidades era mais disci-
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plinar e se realizava sobretudo num contexto académico
orientado por interesses dacomunidade cientificae do pro-
cesso de conhecimento e ndo por sua utilidade econbmi-
ca ou social. No entanto, a consolidacéo do novo modo
de producéo de conhecimento ndo implica, necessariamen-
te, a substituicdo do antigo. Eles podem se desenvolver
simultaneamente, dando margem arealizacdo de pesqui-
sas basi cas, a0 mesmo tempo em que sdo estimul adas pes-
quisas aplicadas e desenvol vimento de tecnol ogias, s6 que
€sses processos cada vez mais ndo se realizam separada-
mente.

Assim, a logica da diversificagdo do ensino superior
vincula-se aidéia de diversificacdo da pesquisa universi-
téria, sem queisso signifique, necessariamente, umades-
valorizacdo da universidade — pelo fato de ela estar asso-
ciadaaoutrasinstituicdes—, nem umareducdo dapesqguisa
académica— pelo fato de ela ndo ser a Unica desenvolvi-
da no contexto universitario.®

Se, por um lado, € abusca da competitividade no mun-
do atual que leva a maior procura do conhecimento e da
educacdo pela sociedade, por outro, é também a demo-
cratizacdo da sociedade que demanda uma maior respon-
sabilidade social do conhecimento. Segundo Gibbons
(1994), a massificagdo do ensino superior também
viabiliza a emergéncia do novo modo de producéo de
conhecimento, pois 0 himero de pessoas com competén-
ciaem pesquisa cresce demais para ser absorvido apenas
nas universidades. Os lugares com competéncia em pes-
quisadiversificam-se. Além disso, o desenvolvimento das
tecnol ogias de comunicagéo e informacdo permite ainte-
racdo entre diferentes instituicdes (universidades, gover-
no, empresas, ONGs) e diferentes paises, possibilitando a
realizacdo de pesquisas em rede. Esses S80 0S NoOvOS rumos
do conhecimento que refletem mudancas ocorridas no siste-
ma de ensino superior.

Dessa forma, Gibbons aponta a heterogeneidade ins-
titucional como uma caracteristica importante da producéo
cientificaetecnolégica contemporanea, supondo que essa
producdo se faca agora em varios lugares, como laboraté-
rios governamentais e as empresas privadas, além das uni-
versidades. Por outro lado, Leydesdorff e Etzkowitz (1996)
sublinham a importancia do papel da universidade na “tri-
plahélice” e sugerem estudar a dinamica das rel ages entre
auniversidade, o governo eaindustria. JAKnorr-Cetinatra-
balha com o conceito de “arenas transepistémicas’, consi-
derando, no processo de producéo do conhecimento, as de-
cisdes negociadas dos pesquisadores e de outros atores ndo
cientificos, mas que também participam do processo muitas

vezes com interesses nos resultados das pesguisas (empre-
sarios, governo, ONGs). Em qualquer uma destas aborda-
gens, o importante é destacar que a producdo do conheci-
mento se faz, nessanovatendéncia, a partir de varios atores
sociais e de vérias instituicoes relacionadas entre si.

Ou sgja, estdo emergindo transformagdes no modo de
producdo do conhecimento, que se vinculam a mun-
dializacdo daeconomia, aascensao daeconomiados sabe-
res ou dainformacdo e aintroducdo das mudancas tecno-
|6gicas no processo de producdo. Essas mudancas, aliadas
areformulacéo do papel do Estado que diminui os recur-
sos publicos consagrados a educagao, sugerem uma
racionalidade econdmicaque se faz sentir na pesguisa uni-
versitéria, com apassagem de umapoliticadaciénciapara
uma politica da inovagéo (Doray e Pelletier, 1999).

Porém, hatambém o fendbmeno da democratizacéo que
aumenta a necessidade de “social accountability” do co-
nhecimento, ou seja, de umamaior participacdo da socie-
dade no processo de conhecimento. A consolidacdo de-
mocratica pode levar os pesquisadores a trabalharem
considerando demandas socioeconémicas, pois a opinido
publica tende a cobrar mais resultados da pesquisa cien-
tifica etecnoldgica. 1sso faz com que aumente o peso das
pesquisas tematicas e determine as agendas de pesquisa
em funcdo de demandas externas.

Em trabalho realizado em 1994 (Sobral e Trigueiro,
1994), mostrou-se que o Brasil j& possuia capacitacéo
tecnol 6gica em determinadas areas, mas que apenas em
parte ocorria desenvol vimento das chamadas tecnol ogias
de ponta ou atendimento de demandas econémicas e so-
ciais fundamentais para o pais. Afirmou-se, entéo, que
muitas das limitacBes do nosso desenvolvimento cienti-
fico e tecnol 6gico centravam-se na questdo da formagao
de recursos humanos, que, por suavez, ligava-se a defi-
ciéncias do nosso sistema educacional .

Por outro lado, o modelo de desenvolvimento cientifico
e tecnolégico, impulsionado pela ciéncia e que seguia so-
bretudo a légica do processo de conhecimento e ndo as ne-
cessidades econdmicas e sociai's, adotado predominantemente
no Brasil, havia se mostrado eficiente no sentido de consti-
tuir uma comunidade cientifica competitiva. Porém, preci-
saria ser combinado a outros procedimentos que envolve-
riam, além das demandas do mercado académico-cientifico,
outras demandas do mercado econémico e social.

Por essarazao, propds-se, nessaocasiao, 0 estabel ecimento
de um modelo misto de desenvolvimento cientifico-
tecnol 6gico, que envolveria a combinagéo de dois tipos de
procedimento: o desenvolvimento cientifico e tecnol 6gico,
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impulsionado pela ciéncia; e aquele orientado pela deman-
da econébmico-social ou pelo mercado. Se 0 modelo de
“impulsdo pela ciéncia’, por um lado, estava sendo
satisfatorio no que se refere a qualidade dos pesquisadores,
dasequipesedos projetosde pesquisa, por outro, estavasendo
insuficiente quanto aval orizagdo ou aescol hade temas dentro
decertas dreas. Com 0 model o misto, ocorreriaentdo auniao
do mercado econdmico-socia ao mercado académico.

Sendo assim, os eixos orientadores da pesqguisa uni-
versitéria na atualidade a associam a economia e ainter-
vencdo social, ou sgja, refletem asidéias de educagéo para
acompetitividade e educacéo paraacidadaniasocial, em-
bora com um maior reforgo para a questéo propriamente
econdmica.

A titulo de conclusdo, pode-se enfatizar aidéiainicial
de que a concepcédo de educacdo muda através dos tem-
pos e que a sociedade contemporanea, considerada socie-
dade do conhecimento, requer um repensar sobre a edu-
cacdo. Na década de 90, ela estd sendo pensada como
educacdo para competitividade (mais no nivel médio e
superior) e como educacéo para a cidadania social (mais
no nivel fundamental).

Porém, é importante destacar que uma Unica concep-
¢ao de educacdo ndo pode dominar inteiramente, da mes-
ma forma como se afirmou anteriormente que o novo
modo de producdo de conhecimento ndo pode excluir o
antigo ou que se sugeriu um modelo misto de desenvol-
vimento cientifico e tecnol 6gico.

No que serefere aeducacdo, as dimensdes socia e eco-
némica ndo sdo necessariamente excludentes. A visdo
utilitarista ndo pode eliminar a visdo humanista.

NOTAS

E-mail da autora: fernanda@unb.br

1. Algumas dasidéias desenvolvidas nesse topico encontram-se em Sobral (1980
€1993).

2. A interdisciplinariedade é a forma que se tem utilizado nas novas éreas do
conhecimento para ndo so atender aos rumos recentes dos estudos, pesquisas e
desenvolvimentos técnicos, mas também para testar e descobrir pistas mais pro-
missoras de conquistas e avancos técnico-cientificos. A intercambialidade € a
forma atualmente mais vantajosa de dinamizar o conhecimento pelo aproveita-
mento de teorias, metodol ogias e técnicas de pesquisa de uma disciplina em ou-
tra, ou de uma é&rea do conhecimento em outra. A experimentacéo nédo é algo
estritamente novo, mas tem estado muito mais presente, mesmo na elaboragéo e
teste de teorias cientificas, gracas ao auxilio extraordinério da ciéncia da com-
putagéo.

3. Estudos recentes sobre as universidades canadenses mostram que néo h& opo-
si¢do entre, de um lado, os pesquisadores que desenvol vem pesquisa estritamen-
te aplicada ou em colaboragao e, de outro, aqueles que fazem pesquisa funda-
mental (Godin, 1998). Como as leis de concentragado das atividades de pesquisa
deixam antever, sdo geralmente os mesmos pesquisadores que se engajam nos
doistipos de atividades. Além disso, os pesquisadores que investem na pesquisa

em colaboragdo encontram algumas vantagens, COmo 0 acesso aos Novos temas
de pesquisa, a dados ndo publicados e a fontes adicionais de financiamento
(Meyer- Kramer e Schnoch, 1998; Bataini, Martineau et Trépanier, 1997).
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